
Congresso avança na
luta contra a violência

OCongresso
adotou ontem
diversas

iniciativas para enfrentar
a violência. Foi instalada a
comissão que consolidará
os 58 projetos sobre
armas de fogo.
Subcomissão aprovou
proposta que determina
identificação de policiais
em ações de controle da
ordem pública. E José
Sarney apresentou
projeto que garante
assistência a vítimas.

Páginas 4 e 5ESFORÇO CONJUNTO Senadores e deputados instalam comissão mista que examinará em 15 dias projetos que limitam uso de armas de fogo

CPI do Banestado tem pressa na quebra de sigiloComissão revê
papel de TV

educativa

A Comissão de
Educação decidiu

ontem suspender, já a
partir da semana que

vem, todas as
autorizações de

renovação ou entrada
em funcionamento de
emissoras educativas

de televisão. Os
senadores vão analisar

a programação e o
mérito dessas

emissoras para saber se
estão cumprindo seu

papel de levar
conhecimento à

sociedade.

Página 6

Parlamentares manifes-
taram insatisfação pelo
fato de as autoridades bra-
sileiras não haverem obti-
do, junto aos Estados Uni-
dos, a quebra do sigilo de
contas consideradas im-
portantes para investigar a
evasão de divisas. O presi-
dente da CPI, senador An-
tero Paes de Barros, afir-
mou  que “o sucesso da co-
missão depende da efici-
ência do relacionamento
com os Estados Unidos”.

Página 7 COBRANÇA Na presença de representantes de ministérios, Antero (segundo à esquerda) preside reunião

Empréstimo do Banco Mundial é aprovado na CAE
Página 3
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Comissão mista
examina restrições
a armas de fogo

1 Acolhido projeto que
obriga policiais a
se identificar

2 Sarney propõe
assistência financeira
às vítimas
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Senado aprova
pesar pela

morte de Burity
O Senado Federal aprovou

ontem voto de pesar pela mor-
te do ex-governador e ex-depu-
tado federal da Paraíba Tarcísio
Burity. O requerimento foi apre-
sentado pelos senadores Efraim
Morais (PFL-
PB), Ney Suas-
suna (PMDB-
PB) e José Mara-
nhão (PMDB-
PB). Burity fale-
ceu ontem, aos
64 anos, vítima
de falência
múltipla dos ór-
gãos, após cirur-
gia cardíaca fei-
ta no Instituto
do Coração
(Incor), em São Paulo.

Burity foi duas vezes gover-
nador, deputado federal e se-
cretário de Educação.

– Ele defendeu a redemocra-
tização do país, as “diretas já” e
a Constituinte. O Senado não
faz mais do que reconhecer a
contribuição que deu ao país –
afirmou Efraim Morais.

Suassuna lembrou que Burity
foi seu concorrente na campa-
nha ao Senado. “Foi uma cam-
panha tão limpa e ética que,
após a eleição, fiz questão de
visitá-lo e criamos uma forte
amizade”, declarou.

Legado
José Maranhão, colega de tur-

ma de Burity na Faculdade de
Direito, disse que o ex-governa-
dor deixa um legado político e
administrativo que fez dele o
deputado federal mais votado
de toda a história do estado.

– Ele era um intelectual teó-
rico do Direito, mas sua gestão
como governador conquistou
as massas populares. Era um
conciliador, um homem de paz
– recordou Maranhão.

O presidente do Senado, José
Sarney, afirmou que a Paraíba
e o Brasil perdem um grande
político, que se destacou em ní-
vel regional e nacional, que
prestou grandes serviços ao seu
estado. “Dentro do político ha-
via o intelectual que deixou
muitos trabalhos publicados”,
lembrou Sarney, destacando
que o ex-governador foi um
professor que marcou sua car-
reira com a consolidação da
Universidade da Paraíba.

Os senadores João Alberto
Souza (PMDB-MA), Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) e Mar-
co Maciel (PFL-PE) elogiaram a
figura pública de Burity e tam-
bém manifestaram seu pesar
pela morte do ex-governador.

Na sessão de hoje, marcada para as
14h30, serão votados vários projetos,
entre eles o do então senador
Fernando Henrique Cardoso que
define os serviços sujeitos à cobrança
do Imposto sobre Serviços (ISS),

Plenário vota projeto apresentado por FHC

A Comissão de Constituição e
Justiça reúne-se hoje, às 10h,
para votar diversos projetos,
entre eles o que altera a Lei de
Execução Penal, garantindo aos

Comissão de Justiça debate Lei de Execução Penal

A Comissão Parlamentar de Inquérito do Congresso que investiga
redes de exploração sexual de crianças e adolescentes ouve hoje,
às 11h, a promotora do Ministério Público do Maranhão Lítia
Cavalcanti e a coordenadora nacional da Pesquisa sobre Tráfico de
Mulheres, Crianças e Adolescentes para Fins de Exploração Sexual e
Comercial (Pestraf ), Janete Cruz.

CPI da Exploração Sexual ouve especialistas

O presidente José Sarney recebe, ao meio-dia, a
produtora Paula Lavigne e os cantores Zezé de
Camargo e Luciano, Frejat, Martinho da Vila e o
diretor Andrucha Waddington. Eles conversa-
rão sobre projeto (incluído na pauta de hoje do
Plenário) que altera a legislação do ISS para
que o tributo incida sobre produtos artísticos.

Sarney recebe artistas
A Comissão de Relações Exteriores examina
amanhã, em reunião que se inicia às 11h, as
indicações de Francisco Soares Alvim Neto e de
Paulo Dyrceu Pinheiro, para embaixadores do
Brasil, respectivamente, na Costa Rica, na
América Central, e em São Tomé e Príncipe, no
continente africano.

Indicação de embaixadores

Tourinho elogia
ampliação do

Projeto Malhas

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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incluindo, entre outros, os produ-
tos artísticos. O Plenário vota
também projeto de lei que acaba
com a necessidade de visto entre
países membros da Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa.

detentos informações anuais
sobre a quantidade de pena
ainda a ser cumprida. O relator,
Demostenes Torres (PFL-GO),
apresentou parecer favorável.  A

CCJ também deve votar projeto
do senador Aloizio Mercadante
(PT-SP) que exige a divulgação
na Internet de dados sobre
licenciamento ambiental.

O balancete patrimonial do Banco Central (foto) e a demonstração dos resultados
da instituição serão analisados pela Comissão Mista de Orçamento, que se reúne
amanhã, às 10h. O colegiado vota ainda requerimento para a criação de
subcomissão temporária com o objetivo de avaliar o pacto federativo.

Orçamento analisa resultados do BC

A CPI do Congresso que
investiga irregularidades no
envio de dólares para o
exterior por meio de contas

CPI do Banestado realiza reunião às 9h
CC-5, principalmente pelo
Banestado, dedica a reunião de
hoje à votação de requerimentos.
Amanhã, a comissão ouve técnicos

indicados pelo Conselho de
Controle de Atividades Financei-
ras (Coaf ) e pela Secretaria da
Receita Federal.

Tarcísio Burity:
duas vezes
governador

Tourinho elogiou
a Petrobras por
sua atuação

O senador Rodolpho Tou-
rinho (PFL-BA) comemorou a
assinatura, no dia 1º de julho,
de contrato, no valor de US$ 1

bilhão, que vai
permitir a im-
plantação do
Projeto Malhas
– a expansão
das malhas de
gasodutos das
Regiões Sudes-
te e Nordeste, e
a interligação
de ambas. O
projeto ampli-
ará a capacida-
de de transpor-

te de gás natural no Nordeste
em 9 milhões de metros cúbi-
cos por dia, nos próximos dois
anos.

A ampliação da Malha Nor-
deste, disse o senador, prevê
a implantação de sete ga-
sodutos e ramais, com 962
quilômetros de extensão; a
construção de oito estações
de recebimento e medição de
gás; e a instalação de duas es-
tações de compressão na Ba-
hia, nos municípios de Can-
deias e Catu. Tourinho elogiou
a atuação da Petrobras, que
segundo ele se tem destacado
em um momento de crise na
economia brasileira. As obras
de ampliação da Malha Nor-
deste vão começar no segun-
do semestre e devem terminar
em 2005.

Em apartes, os senadores
César Borges (PFL-BA) e Gari-
baldi Alves Filho (PMDB-RN)
abordaram a questão ener-
gética. Borges mostrou preo-
cupação com os preços dos
derivados de petróleo, en-
quanto Garibaldi lamentou
ainda existir risco de novo
apagão no país.
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Com a rejeição de quatro
emendas apresentadas em Ple-
nário, a Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE) manteve o
texto de projeto de lei da Câma-
ra que estabelece novas regras
para a comercialização e pro-
dução de mudas e sementes no
país. O relatório contrário às
emendas, elaborado pelo sena-
dor Eduardo Azeredo (PSDB-
MG), foi lido por Rodolpho
Tourinho (PFL-BA).

Jonas Pinheiro (PFL-MT) res-
saltou que o projeto é um pas-
so importante para comple-
mentar a lei de cultivares, que

protege os direi-
tos de quem de-
senvolve novas
sementes e mu-
das no país. Re-
querimento de
urgência para
votação em Ple-
nário, proposto
por Rodolpho
Tourinho, foi a-
colhido pela CAE.
Entre as emen-
das rejeitadas, de
autoria de Pedro

Simon (PMDB-RS), está a que
previa a inclusão dos técnicos
agrícolas como responsáveis
pelo processo de produção de
mudas e sementes, ao lado dos
engenheiros agrônomos e flo-
restais.

Redução dos juros
Romero Jucá (PMDB-RR)

apresentou requerimento à
CAE com proposta de criação
de grupo de trabalho para "dis-
cutir ações concretas que aju-
dem a reduzir a taxa de juros no
país". Na presidência da reu-
nião, Mão Santa (PMDB-PI) in-
formou que o requerimento
será colocado em votação no
início de agosto.

Mantido texto
de novas regras
para sementes

Empréstimo do Banco Mundial
recebe parecer favorável da CAE

Crédito de US$ 404
milhões que será
contratado pelo
governo se destina a
ajuste do setor público

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
parecer do senador Fernando
Bezerra (PTB-RN) favorável a
autorização de empréstimo de
até US$ 404,04 milhões ao go-
verno brasileiro, pelo Banco
Mundial, destinado a ajuste do
setor público. A matéria será
submetida ao Plenário em re-
gime de urgência.

– É um prêmio ao desempe-
nho da economia brasileira e
afirma a confiança da comuni-
dade financeira internacional
em relação ao Brasil – salientou
Fernando Bezerra, ao comentar
a operação.

O relator explicou que a ofer-
ta do Banco Mundial não exige
contrapartida de recursos. O
empréstimo passará a compor
as reservas internacionais do
país e poderá ser utilizado para
saldar compromissos externos,
permitindo um ganho fiscal

adicional. Para mostrar as con-
dições vantajosas dessa oferta
de crédito, o parlamentar des-
tacou que a operação trará uma
economia de cerca de US$ 400
milhões ao longo da duração
do financiamento.

“Barato e bom”
Fernando Bezerra explicou

que se trata de substituir uma
fonte de dinheiro "caro e ruim"
para compor as reservas inter-
nacionais por outro "barato e
bom". O senador calculou que
o primeiro empréstimo conce-
dido pelo Banco Mundial para

apoiar o ajuste do setor públi-
co e as ações de reforma fiscal,
autorizado em fevereiro de
2003, possibilitou uma econo-
mia de US$ 65 milhões por ano,
projetando ganhos de cerca de
US$ 600 milhões durante a vi-
gência do contrato.

Eduardo Suplicy (PT-SP) elo-
giou o parecer e ressaltou que
a operação leva em conta a
melhoria da economia brasilei-
ra nesse primeiro semestre. No
seu parecer, Fernando Bezerra
destaca resultados obtidos não
só neste ano, como nos últimos

três exercícios, com o cumpri-
mento das metas do superávit
primário e da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal pelos estados.

Conforme o parecer da Pro-
curadoria Geral da Fazenda
Nacional, o financiamento do
Banco Mundial é um reconhe-
cimento aos avanços obtidos
pelo país no gerenciamento do
risco da dívida pública federal
e nas medidas adotadas na área
de política fiscal. O Brasil terá
um prazo de 123 meses para
quitar a operação, incluindo 69
meses de carência.

Financiamento do BID para o Nordeste pode ganhar novo prazo
Parecer da senadora Patrícia

Saboya (PPS-CE) favorável à
prorrogação, por mais 300 dias,
do prazo da autorização conce-
dida ao Banco do Nordeste
para obter US$ 150 milhões
junto ao Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID) foi
aprovado ontem pela Comis-
são de Assuntos Econômicos
(CAE). A proposta vai à delibe-
ração do Plenário em regime de
urgência.

Os recursos, cujo prazo para
contratação já está vencido,
deverão ser aplicados no Pro-

grama de Expansão de Merca-
dos das Pequenas e Médias
Empresas do Nordeste (PEM).
Os acordos e os convênios com
as entidades que participam do
programa não puderam ser fe-
chados no período previsto na
Resolução nº 8/01 do Senado,
lembra a relatora.

O autor do projeto de resolu-
ção, senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), explicou que tomou a
iniciativa de pedir a prorroga-
ção do prazo depois de ter con-
versado com o presidente do
banco, Roberto Smith, sobre a

importância desse financia-
mento.

Suplicy esclareceu ao sena-
dor César Borges (PFL-BA) que
o programa prevê instituições
financeiras "intermediadoras
para reforçar a capilaridade” na
aplicação desses recursos. "O
Banco do Nordeste já iniciou
entendimentos para firmar
parcerias com o Banco do Bra-
sil, a Caixa Econômica Federal,
o Banco Pactual e o Bradesco",
afirmou Suplicy.

Os senadores Fernando Be-
zerra (PTB-RN), Garibaldi Alves

IMPASSE Patrícia Saboya
lembra que convênios não
puderam ser fechados

ESFORÇO Para Fernando Bezerra (D), operação é reconhecimento pelo desempenho da economia do país

Suplicy apóia sugestão para o Iraque distribuir renda
O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) destacou a importância da
sugestão do indiano Fareed Zakaria, professor da Universida-
de de Harvard (EUA), para que seja adotado pelo governo do
Iraque mecanismo de distribuição de renda semelhante ao

que existe no Alasca, confome entrevista publicada pela
revista Veja. O parlamentar informou que cada habitante

daquele estado americano recebeu, no ano passado,
US$ 1.540 dólares, por meio do programa.

– É o mais igualitário dos 50 estados americanos – ressaltou
Eduardo Suplicy durante reunião da Comissão

de Assuntos Econômicos.

Eduardo Azeredo
propôs rejeição
de emendas

O senador lembrou que o projeto de renda básica de sua
iniciativa, aprovado pelo Senado em dezembro de 2002,

tramita na Comissão de Finanças e Tributação da
Câmara dos Deputados, tendo como relator o
deputado Paulo Bernardo (PT-PR). Suplicy, que

preside a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(CRE), disse que enviou, no último dia 26 de maio, carta ao

representante do Alto Comissariado das
Nações Unidas para Direitos Humanos no Iraque, o

brasileiro Sérgio Vieira de Mello,  com proposta
semelhante à formulada por Fareed Zakaria.

Filho (PMDB-RN), Rodolpho
Tourinho (PFL-BA) e Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) des-
tacaram a importância dessa
nova linha de empréstimo para
o desenvolvimento do Nordes-
te. Tourinho ressaltou as con-
dições vantajosas oferecidas
pelo BID. Já a senadora Ana
Júlia Carepa (PT-PA) disse que
vai buscar informações para
verificar como o Banco da
Amazônia (Basa) poderá ter
acesso a crédito semelhante
para as pequenas e médias
empresas da Região Norte.
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Ainda durante o período da
convocação extraordinária do
Congresso Nacional, o Senado
e a Câmara dos Deputados de-
verão analisar a proposta de
criação do Estatuto do Desar-
mamento, com os principais
pontos dos 58 projetos sobre
armas de fogo, que estão em
tramitação nas duas Casas.

Na reunião destinada à insta-
lação de comissão mista que
estudará o tema, o presidente
do Senado, José Sarney, disse
que existe uma tendência de
restrição do porte e do uso de
armas de fogo. A questão da
comercialização e da fabrica-
ção das armas, informou, deve-
rá ser decidida em referendo
nacional. A previsão é que a
votação final do projeto seja
efetuada no dia 25.

– O problema das armas não
pode mais ser postergado. Há
dados indicando que 83% dos
homicídios cometidos no país
ocorrem com uso de armas,
muitas vezes por motivos fú-
teis, simplesmente pelo fato de
as pessoas estarem armadas. A
aprovação desse projeto con-
junto é a resposta que o Con-
gresso pretende dar à socieda-
de – afirmou Sarney.

De acordo com o senador, o
Congresso apresentará ainda
uma sugestão ao Executivo de

A Subcomissão de Segurança
Pública aprovou substitutivo
do senador Demostenes Torres
(PFL-GO) ao projeto do sena-
dor Aloizio Mercadante (PT-SP)
que torna obrigatória a identi-
ficação de policiais nas opera-
ções de controle e manutenção
da ordem pública. A matéria
será apreciada pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa.

A proposta aprovada obriga a
utilização do uniforme padrão
de serviço, com identificação
pessoal e intransferível, nas
operações ou ações de contro-
le e manutenção da ordem pú-
blica e no policiamento osten-
sivo. A exceção são as ativida-
des de polícia judiciária ou ad-
ministrativa, as investigações e
operações de inteligência que

Instalada comissão mista para
propor restrição a armas de fogo

que se faça um mutirão nacio-
nal para a apreensão de arma-
mento. A instalação dos traba-
lhos da comissão mista, ocor-
rida na Presidência do Senado,
contou com a presença do pre-
sidente da Câmara, João Paulo
Cunha, e do ministro da Justi-
ça, Márcio Thomaz Bastos.

O ministro afirmou haver
grande confluência entre o
pensamento dos parlamenta-
res e o do Executivo no sentido
de se restringir ao máximo o
uso de armas. “O porte de ar-
mas deverá ficar restrito aos
policiais, seguranças particula-
res e militares e, mesmo assim,
sujeito à renovação e exigência
de exames psicotécnicos”, assi-

nalou Thomaz Bastos. João
Paulo, por sua vez, disse que a
aprovação da matéria até o dia
25 será uma forma de o Sena-
do, a Câmara e o Executivo da-
rem à sociedade mais um ins-
trumento para combater a vio-
lência e a insegurança no país.

O presidente eleito da comis-
são mista, senador Edison Lo-
bão (PFL-MA), observou que a
comissão terá 15 dias para ela-
borar o trabalho. Ele ressaltou
a existência de consenso no
sentido de restringir o mais
possível a posse, a proprieda-
de e o porte de armas, mas ad-
vertiu que tudo está sujeito a
discussões. O senador Romero
Jucá (PMDB-RR) defendeu a

necessitem de sigilo.
O texto também determina

que as operações sejam filma-
das para permitir avaliação da
atuação policial. Na avaliação
do senador César Borges (PFL-
BA), a filmagem também per-
mitirá avaliar se as pessoas que
tiveram sua ação coibida pela
polícia cometeram excessos. A
senadora Serys Slhessarenko
(PT-MT) elogiou o projeto e re-
velou que ela própria foi vítima
de violência de policiais.

Aloizio Mercadante infor-
mou que teve a idéia de apre-
sentar o projeto ao participar,
no Canadá, de uma reunião so-
bre a Área de Livre Comércio
das Américas (Alca). Na oca-
sião, assistiu a vários conflitos
entre a polícia e manifestantes
contrários à Alca e, como os

Aprovadas regras de ação policial para manter ordem

EM CONJUNTO Na instalação da comissão, foi sugerido mutirão nacional para apreender armamento

EXEMPLO Mercadante (entre Serys e César Borges) teve a idéia do
projeto ao assistir a manifestações no Canadá contra a Alca

O senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) advertiu
ontem que “a guerrilha urbana
está se casando com o Movi-
mento dos Sem Terra”, o que,

frisou, “pode
levar a econo-
mia brasileira
a uma situação
dificílima”. Pa-
ra ele, o presi-
dente Lula “é
um homem de
bem”, mas “al-
guns de seus
companheiros
torcem para o
quanto pior,
melhor”.

– Não tenho interesse em cri-
ar dificuldades para o presiden-
te, mas é meu dever pedir aos
líderes do PT no Congresso que
levem a ele uma palavra de sen-
satez – disse.

Antonio Carlos criticou o uso
do boné do MST por Lula, em
audiência aos líderes do mo-
vimento, no Palácio do Planal-
to. Para ele, o gesto seria acei-
tável se o presidente estivesse
em um acampamento do MST.

ACM vê união
da guerrilha

urbana com MST

SEGURANÇA Parlamentares vão examinar todos os projetos sobre armas em
tramitação no Congresso e devem propor Estatuto do Desarmamento

proibição da comercialização
de armas, um dos pontos mais
polêmicos do projeto.

O relator da comissão será o
deputado Luiz Eduardo Gre-
enhalg (PT-SP). Os senadores
que integram o colegiado são
Edison Lobão, Tasso Jereissati
(PSDB-CE), Aloizio Mercadan-
te (PT-SP), Romeu Tuma (PFL-
SP) e Romero Jucá. Pela Câma-
ra, participarão os deputados
Luiz Eduardo Greenhalg, Mi-
chel Temer (PMDB-SP), Ro-
berto Jefferson (PTB-RJ),
Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-
SP) e José Carlos Aleluia (PFL-
BA). A primeira reunião da co-
missão será na próxima terça-
feira, às 9h30.

agentes policiais portavam
identificações visíveis e toda a
operação foi filmada, não fo-
ram registrados excessos.

Pena a cumprir
A Subcomissão de Segurança

também aprovou parecer de
Demostenes Torres favorável
ao projeto do deputado Ricar-

do Barros (PP-PR) que altera a
Lei de Execução Penal para ga-
rantir que, todos os anos, seja
emitido um atestado infor-
mando a pena que cada de-
tento ainda tem a cumprir. O
projeto recebeu elogios do se-
nador Pedro Simon (PMDB-
RS), que presidiu a sessão.

Segundo ACM,
alguns torcem
pelo pior

O senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) disse que o governo
Lula está rasgando os compro-
missos assumidos com a soci-

edade na cam-
panha eleito-
ral. Depois da
posse, frisou, o
governo está
fazendo exata-
mente o opos-
to do que pro-
meteu: garan-
tiu a criação de
10 milhões de
e m p r e g o s ,
mas sua políti-
ca econômica

já resultou em mais 700 mil de-
sempregados.

Pavan citou, “entre as muitas
incongruências”, a retórica do
PT contra a Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação
Financeira (CPMF) e o seguro
apagão, que o governo agora
quer tornar permanentes.

Em aparte, o senador Efraim
Morais (PFL-PB) afirmou “estar
havendo um apagão na mente
do presidente Lula e de seus
ministros”.

Governo rasga
compromissos,

afirma Pavan

Pavan aponta
“incongruências”
do governo Lula
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O senador José Sarney
(PMDB-AP), presidente do Se-
nado, apresentou ontem proje-
to de lei criando o Fundo Naci-
onal de Assistência às Vítimas
de Crimes Violentos. O projeto
introduz na legislação brasilei-
ra o conceito de vítima, defi-
nindo-a como a pessoa que su-
porta os efeitos da ação crimi-
nosa consumada ou tentada e
que, em conseqüência, sofre
danos físicos, psicológicos,
morais, patrimoniais ou qual-
quer violação dos seus direitos
fundamentais.

Sarney afirmou que estava
apenas introduzindo o tema no
debate sobre violência, por en-
tender que, nas discussões, es-
tão esquecendo um ponto fun-
damental, que é a pessoa hu-
mana, “vítima de todas as víti-
mas”. O presidente do Senado
disse que seu objetivo é “fazer
com que o poder público saia
do silêncio confortável, de-
monstrando, em termos obje-
tivos, sua solidariedade para
com as reais personagens do
conflito”.

– Nós constatamos que o Bra-

Sarney propõe indenizar
as vítimas da violência

sil tem 3% da população mun-
dial e 9% dos homicídios come-
tidos no mundo. É uma estatís-
tica que deve merecer uma pro-
funda reflexão de todos nós. Na
década de 90, cerca de 3 mi-
lhões de pessoas foram assas-
sinadas no mundo inteiro. No
Brasil, 270 mil pessoas. Signifi-
ca que, em 3 milhões no mun-
do inteiro, o Brasil participa

com quase 10%, sendo apenas
uma população de 3% da Hu-
manidade – disse.

O senador assinalou que o
déficit de segurança pública
atingiu proporções alarmantes,
“colocando em causa a própria
segurança do Estado e sua ca-
pacidade de intervir no proble-
ma”. Para ele, o debate sobre
segurança pública tem omitido
a questão da assistência finan-
ceira às vítimas, preferindo re-
fugiar-se nas tradicionais estra-
tégias de repressão policial.

José Sarney disse ainda que o
princípio ordenador da sua pro-
posta é o artigo 245 da Constitui-
ção, que prevê as condições em
que o poder público dará assis-
tência aos herdeiros e depen-
dentes carentes de pessoas viti-
madas por crime doloso, sem
prejuízo da responsabilidade ci-
vil do autor do ilícito.

Os senadores Romeu Tuma
(PFL-SP), Aloizio Mercadante
(PT-SP), Fernando Bezerra (PTB-
RN), César Borges (PFL-BA) e
Renan Calheiros (PMDB-AL)
apartearam para elogiar a inici-
ativa de Sarney.

CRISE Sarney lembrou que a
falta de segurança pública
atingiu níveis alarmantes
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O projeto apresentado pelo
senador José Sarney (PMDB-
AP) definindo os direitos das
vítimas de ações criminosas,
regulamenta o artigo 245 da
Constituição e leva em conta
que o Executivo e o Legislativo
não podem mais negligenciar a
pessoa que sofre os efeitos con-
cretos da violência. O primeiro
artigo do projeto lista dez direi-
tos da vítima.

Entre esses direitos, estão o
de receber tratamento digno;
obter do autor do crime a repa-
ração dos danos; ser informa-
da sobre os atos do inquérito
policial; ser orientada quanto
ao direito de queixa; prestar
declaração à autoridade polici-
al em dia diverso do estipula-
do para o autor do crime; obter
rapidamente a restituição de
pertences apreendidos pela
polícia; receber proteção do
Estado quando sofrer coação; e
obter assistência financeira do
Estado.

O projeto também dispõe
que a União dará assistência

Pagamento seria feito de uma única vez

SEGURANÇA Presidente do Senado apresenta proposta de criação de um Fundo Nacional de
Assistência às Vítimas de Crimes Violentos, que recebeu apoio de senadores

financeira às vítimas ou her-
deiros e dependentes carentes,
consistindo essa assistência
no pagamento de quantia úni-
ca, dispensando-se, para esse
fim, o pronunciamento final
da Justiça.

Noutro dispositivo, o projeto
estabelece que essa quantia é
impenhorável e se destinará ao

custeio dos gastos funerários,
tratamento e despesas médi-
cas, de alimentação ou essen-
ciais à manutenção da saúde e
bem-estar da vítima ou seus
dependentes carentes. O texto
também institui, no âmbito do
Ministério da Justiça, o Fundo
Nacional de Assistência às Víti-
mas de Crimes Violentos.

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) apresentou proje-
to de decreto legislativo pro-
pondo que, junto com a eleição
municipal do ano que vem, seja
realizado um plebiscito nacio-
nal sobre o desarma-
mento da população.
Ele argumentou que,
com o equipamento
moderno de que o
país dispõe nas elei-
ções, há condições de
se incluir perguntas
na urna eletrônica.

As perguntas a que
o eleitor teria que res-
ponder seriam: 1) “O
cidadão tem o direito
de possuir em casa
uma arma de fogo?” e
2) “O cidadão tem o direito de
andar pelas ruas com uma
arma de fogo?”.

Hélio Costa defende
plebiscito sobre armas

O senador disse que o tema
é tão urgente e importante que
há cinco projetos de lei trami-
tando só no Senado, desde o
do líder do PMDB, Renan Ca-
lheiros (AL), que praticamen-

te acaba com o por-
te e a fabricação de
armas no Brasil, até
um substitutivo
que englobou to-
das as propostas e
permite a posse
(ter a arma em
casa), mas não per-
mite o porte (carre-
gar a arma consigo
nas ruas).

 Hélio Costa elo-
giou a proposta do
senador José Sar-

ney de criar um fundo de as-
sistência às vítimas de crimes
violentos.

Durante a reu-
nião da comissão
mista do Congresso
Nacional que exa-
mina a restrição ao
porte de armas, o
senador César Bor-
ges (PFL-BA) apre-
sentou proposta de
um plebiscito para
que a população
decida sobre o as-
sunto.

A proposta de Cé-
sar Borges foi apre-
sentada na forma de emenda
ao projeto de autoria do sena-
dor Renan Calheiros (PMDB-
AL) que proíbe a comercializa-

Borges também quer ouvir população
ção de armas de fogo
e de munição em
todo o território naci-
onal.

César Borges parti-
cipou da reunião da
comissão mista na
condição de suplen-
te. Ele é o relator do
projeto de Renan na
Subcomissão Perma-
nente de Segurança
Pública, da Comissão
de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania

(CCJ). O projeto, que está na
pauta da subcomissão, estará
em discussão também na co-
missão mista.

O senador Romeu
Tuma (PFL-SP) afirmou
que os guardas das
muralhas do presídio
Adriano Marrey, de
Guarulhos (SP), agiram
corretamente ao dis-
parar contra o helicóp-
tero que tentou resga-
tar presos nos final de
semana.

– Há meses a ordem
é essa. Atirar em qual-
quer helicóptero que
se aproxime de um
presídio. Foi com deci-
sões como esta que a polícia de
São Paulo controlou as atividades
do chamado PCC (Primeiro Co-

Romeu Tuma diz que guardas de
presídio agiram corretamente

mando da Capital) –
disse o senador.

 Além de colocar
cabos de aço sobre
alguns presídios, fo-
ram instalados equi-
pamentos que im-
pedem o funciona-
mento de telefones
celulares na área dos
presídios paulistas.

Tuma lamentou
que o piloto do heli-
cóptero tenha sido
ferido gravemente.
A aeronave, fretada

para um vôo panorâmico, no
meio do caminho foi seqüestra-
da para a tentativa de fuga.

Hélio Costa: tema
é muito urgente
e importante

Borges apresentou
emenda ao projeto
de Renan Calheiros

Tuma: ordem de
atirar foi dada há
vários meses
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A Comissão de Educação
(CE) decidiu ontem suspender,
já a partir da próxima semana,
todas as autorizações de reno-
vação ou de funcionamento de
emissoras educativas de televi-
são. O objetivo é avaliar a pro-
gramação e o mérito dessas
emissoras para saber se elas, re-
almente, estão cumprindo seu
papel de levar conhecimento e
educação à sociedade.

A decisão foi tomada depois
de o senador Hélio Costa
(PMDB-MG) observar que
muitas emissoras educativas,
principalmente no interior do
país, usam seu espaço para fins
político-partidários. O senador
Leonel Pavan (PSDB-SC) pro-
pôs a extensão da avaliação às
emissoras de rádio.

O presidente da CE, senador
Osmar Dias (PDT-PR), afirmou

que em seu estado as principais
emissoras de TV são usadas
para atender ao grupo político
no poder. Segundo o senador,
a oposição não tem acesso a
nenhum canal para expor ao
público suas idéias ou até se
defender de acusações.

Lei de Imprensa
Já o senador João Ribeiro

(PFL-TO) ponderou que o Con-
gresso Nacional pode resolver
o problema se aprovar nova Lei
de Imprensa que garanta ple-
no direito de resposta.

O senador Gerson Camata
(PMDB-ES) propôs uma nova
Lei de Imprensa mais ágil, que

Suplicy anuncia debates sobre a Alca
Na condição de

presidente da Co-
missão de Rela-
ções Exteriores e
Defesa Nacional
(CRE), o senador
Eduardo Suplicy
(PT-SP) afirmou
que o colegiado
está empenhado
em acompanhar
as negociações
para a formação
da Área de Livre
Comércio das
Américas (Alca).
A partir de agosto, a comissão
ouvirá autoridades, empresá-
rios e sindicalistas sobre a Alca.

Ele informou
que o senador
João Capibe-
ribe (PSB-AP)
participa, em
El Salvador, da
14ª Reunião do
Comitê Nego-
ciador da Alca.
Suplicy afir-
mou que o go-
verno Luiz Iná-
cio Lula da Sil-
va está decidi-
do a participar
das negocia-

ções com os Estados Unidos na
base do entendimento conjun-
to já obtido entre os quatro paí-

Senadores vão avaliar o
papel das TVs educativas

Integrantes da
Comissão de
Educação querem
saber se emissoras
cumprem seu papel

DEBATE Os senadores começaram a discutir a programação depois
que Hélio Costa acusou emissoras de atuarem com objetivo político

preveja prazos para retratação.
O senador Edison Lobão (PFL-
MA) concordou, mas observou
que o Senado já aprovou, há
anos, uma Lei de Imprensa
mais severa e que aguarda vo-
tação na Câmara.

A senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) disse que a lei que
rege a imprensa “é uma ferida
que deve ser tocada”, enquan-
to o senador Juvêncio da Fon-
seca (PMDB-MS) defendeu
maior qualidade na programa-
ção das televisões comerciais
brasileiras, observando que, no
horário de 19h, “o que se vê é
sexo quase explícito”.

NEGOCIAÇÃO Suplicy diz
que Lula se empenha em
reforçar posição do Brasil

ses membros do Mercosul.
Segundo Suplicy, o presiden-

te Lula está empenhado em
ampliar esse entendimento en-
tre os países da América Lati-
na, encontrando bases comuns
com o Grupo Andino, para for-
talecer sua posição negociado-
ra diante dos EUA.

O senador anunciou que a
embaixadora norte-americana
no Brasil, Donna Hrinak, rece-
berá a senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) e ele próprio hoje,
às 14h30, para ouvir apelo em
favor do jovem George Geraldo
de Assunção Pinto, de 23 anos,
preso no Texas por tentativa de
imigração ilegal.

Mesquita Júnior
registra queda

de juros no Acre
O senador Ge-

raldo Mesquita
Júnior (PSB-AC)
anunciou a re-
dução dos juros
cobrados pelo
Banco do Brasil
no estado do
Acre, em em-
préstimos con-
cedidos ao fun-
cionalismo pú-
blico estadual,
mediante car-
tão de crédito, cheque especial
e crédito direto ao consumidor.

O senador observou que a
maior parte dos 35 mil servido-
res públicos do Acre estava su-
focada por juros sobre emprés-
timos que não conseguiam pa-
gar e lhes consumiam todo o
salário.

Mesquita Júnior também co-
municou que requereu sessão
solene extraordinária do Con-
gresso para comemorar, no dia
17 de novembro, o centenário
do Tratado de Petrópolis. O tra-
tado, assinado entre Brasil e
Bolívia, garantiu a posse pelo
país da área que corresponde
hoje ao estado do Acre.

Motta cobra
plano de saúde
em ministério
Em discurso

ontem, o sena-
dor João Batista
Motta (PPS-ES)
apelou aos mi-
nistros dos
Transportes, An-
derson Adauto,
e da Previdên-
cia Social, Ri-
cardo Berzoini,
para que resta-
beleçam o mais
rápido possível
a assistência médico-hospita-
lar aos aposentados e pensio-
nistas do Ministério dos Trans-
portes.

– Há cerca de quatro meses,
aqueles trabalhadores aposen-
tados e viúvas – um mil só no
meu estado e mais 34 mil em
todo o país – não recebem qual-
quer assistência  decorrente do
plano de saúde contratado pelo
governo.

Motta disse que as dificulda-
des orçamentárias não devem
implicar “exclusão e, conse-
qüentemente, resultar na mor-
te de milhares de pessoas, em
sua maioria na terceira idade”.

Mesquita Júnior
elogia esforço
do governador

Motta: apelo a
Anderson Adauto
e Ricardo Berzoini

Efraim lidera Grupo Parlamentar Brasil-Canadá
O senador Efraim Morais

(PFL-PB) foi eleito ontem pre-
sidente do Grupo Parlamen-
tar Brasil-Canadá. Na presen-
ça do embaixador do Canadá
no Brasil, Jean-Pierre Juneau,
o senador Edison Lobão (PFL-
MA), que presidiu a reunião,
destacou a importância que o
grupo poderá vir a desempe-

nhar para ampliar as relações
diplomáticas, econômicas e
culturais entre os dois países.

Para Ney Suassuna (PMDB-
PB), a vocação natural do gru-
po parlamentar será a de se tor-
nar o mediador dos interesses
entre os países. Por sua atua-
ção, disse o senador, Brasil e
Canadá poderão dinamizar ati-

vidades comerciais além-fron-
teiras, “sem precisarem enfren-
tar os tribunais internacionais”,
avaliou ele.

Geraldo Mesquita Júnior
(PSB-AC), que foi eleito vice-
presidente do grupo parlamen-
tar, lembrou que o embaixador
do Canadá esteve por duas ve-
zes na Amazônia. Segundo ele,

A senadora Serys Slhessaren-
ko (PT-MT) ressaltou o ineditis-
mo da força-tarefa constituída
pelo presidente Lula para dar
competitividade ao cooperati-
vismo brasileiro. O grupo de
trabalho foi anunciado na últi-
ma sexta-feira, em solenidade
no Palácio do Planalto.

A equipe, composta por re-
presentantes de dez ministé-
rios, do Banco Central e do
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES), tem como principal
objetivo, segundo a senadora,
“criar condições concretas que
possibilitem a modernização
do cooperativismo nacional,

com viabilidade
de fusões para
dar competitivi-
dade ao setor”.
Caberá também
a essa força-ta-
refa criar meca-
nismos de a-
poio a exporta-
ções e elaborar
propostas para
atualizar a legis-
lação sobre so-
ciedades coo-
perativas.

A parlamentar destacou
ações concretas anunciadas
pelo governo, como a possibi-
lidade de utilização de recursos
do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT) para capitalização
do setor. Ela lembrou que o De-
partamento de Cooperativismo
e Associativismo Rural do Mi-
nistério da Agricultura disponi-
bilizará R$ 15 milhões para pro-
gramas de desenvolvimento
humano.

Estradas
Serys lamentou a morte de

dois jovens na BR-163, em Mato
Grosso, no último final de se-
mana. A senadora afirmou que
“vidas são ceifadas por conta
de uma estrada depauperada”
e defendeu “condições míni-
mas para a restauração” das ro-
dovias brasileiras.

Serys destaca
apoio ao

cooperativismo

o interesse na região poderá
desdobrar-se em acordos de co-
operação.

COOPERAÇÃO Efraim (E), com
o embaixador canadense,
destaca importância do grupo

Serys ressaltou
ações concretas
do governo
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Demora para quebra de sigilo gera críticas

Na presença da secretária
nacional de Justiça, Cláudia
Chagas, e dos representantes
do Ministério das Relações Ex-
teriores Marcos Vinícius Pinto
Gama e Manoel Antônio Go-
mes Pereira, os senadores e de-
putados da CPI do Banestado
demonstraram ontem insatis-
fação diante do fato de as au-
toridades brasileiras não have-
rem obtido até o momento a
quebra do sigilo bancário de
contas nos Estados Unidos
considerada importante para a
investigação da evasão de divi-
sas do Brasil via contas CC-5.

– Ficou claro que o sucesso

da comissão depende da efici-
ência do relacionamento com
os Estados Unidos – disse o pre-
sidente da CPI, senador Antero
Paes de Barros (PSDB-MT).

Cláudia Chagas explicou que
as autoridades norte-america-
nas pediram elementos mais

concretos para autorizar a que-
bra do sigilo bancário. O relator
da CPI, deputado José Mentor
(PT-SP), afirmou que vai reque-
rer ao Ministério da Justiça có-
pias dos documentos trocados
pelo governo brasileiro com as
autoridades norte-americanas.

A secretária declarou não ter
recebido oficialmente, até o
momento, resposta do governo
dos EUA aos pedidos que o Mi-
nistério da Justiça encami-
nhou. O primeiro requerimen-
to solicitava a quebra do sigilo
bancário de nove contas e, um
segundo, de 16 contas.

Cláudia Chagas disse acredi-
tar que a Polícia Federal, res-
ponsável pela instrução dos pe-
didos, errou na formulação da
solicitação enviada aos Estados
Unidos. Para melhorar a atua-
ção do governo brasileiro em
casos como esse, ela informou
que o ministério está empe-
nhado na estruturação do De-
partamento de Recuperação de
Ativos Financeiros.

O deputado Sérgio Miranda
(PCdoB-MG) indagou por que
o Banco Itaú conseguiu junto a
um juiz norte-americano a
quebra do sigilo de contas ban-
cárias nos EUA por meio de um

advogado, enquanto o governo
brasileiro enfrenta dificuldades
para obter essa autorização. A
secretária ressaltou que o Itaú
era parte legítima, porque ha-
via comprado o Banestado.

O ministro Marcos Vinicius
Pinto Gama, coordenador-ge-
ral de combate a ilícitos trans-
nacionais do Ministério das
Relações Exteriores, observou
que, depois dos atentados ter-
roristas de 11 de setembro de
2001, o sistema bancário nor-
te-americano aumentou o con-
trole sobre contas correntes.

Ele esclareceu que o papel do
Itamaraty no combate à lava-
gem de dinheiro limita-se a
tratamento político-diplomáti-
co do tema, e que o ministério
promove, no âmbito de acor-
dos multilaterais, reuniões com
outros países para definição de
ações conjuntas, acompanhan-
do o tratamento dessas ques-
tões em foros multilaterais.

INSATISFAÇÃO Representantes do governo ouviram reclamações
pela demora em obter dados sobre contas CC-5 nos Estados Unidos

Senadores querem ouvir delegado
da Polícia Federal sobre investigações
Os senadores Heráclito For-

tes (PFL-PI), Serys Slhessaren-
ko (PT-MT) e Ideli Salvatti (PT-
SC) propuseram na reunião de
ontem da CPI do Banestado
que seja ouvido o delegado José
Castilho, da Polícia Federal
(PF), que participou das inves-
tigações sobre a evasão de re-
cursos por meio de contas do
Banestado. Eles entendem que
é preciso que a CPI saiba ainda
qual o papel atual do delegado
nas investigações, já que exis-
tem notícias de que ele teria
sido afastado do caso.

– É preciso saber o papel de
Castilho hoje, se ele está atuan-
do pela Polícia Federal, pelo
Ministério Público ou como
colaborador dessa comissão –
afirmou Heráclito, informando
que o delegado está à disposi-
ção da CPI para auxiliar nas in-
vestigações.

A secretária nacional de Jus-
tiça, Cláudia Chagas, esclare-
ceu aos membros da CPI que
José Castilho permaneceu nos
Estados Unidos por 72 dias,
com apoio integral do Ministé-
rio da Justiça, recebendo diári-
as de US$ 300. Ao deputado
Robson Tuma (PFL-SP), Cláu-
dia disse ainda que o consula-

do em Nova York apoiou Cas-
tilho. Porém, declarou, não ha-
via justificativa para que a equi-
pe da PF passasse seis meses
nos EUA, já que a análise dos
documentos obtidos naquele
país deve ser feita no Brasil.

– O delegado José Castilho
teve 100% de liberdade para
conduzir a investigação desde
que reassumiu o caso Banesta-
do. Não adianta ele dizer que o
Ministério da Justiça não anda,
porque cabe a ele instruir o pe-
dido de quebra de sigilo bancá-
rio – disse Cláudia, comentan-
do declarações fornecidas por
Heráclito de que Castilho con-

sideraria necessária a quebra
do sigilo bancário de apenas
quatro contas nos Estados Uni-
dos, mas isso não estaria sen-
do obtido pelas autoridades do
ministério.

Ideli Salvatti disse ter tido a-
cesso a documento em que
procuradores da República in-
formam que Castilho foi funci-
onalmente afastado da investi-
gação. A senadora apresentou
requerimento para que esse
documento seja encaminhado
à CPI. Já o deputado Edmar
Moreira (PL-MG) criticou o que
chamou de “estrelismo” do de-
legado.

PAPEL INCERTO Ideli Salvatti e outros senadores pretendem saber
se o delegado Castilho continua atuando oficialmente no caso

CPI DO BANESTADO Representantes dos Ministérios da Justiça e das Relações Exteriores explicam
à comissão o que tem sido feito para obter informações nos Estados Unidos

Antero apela
para que não

haja vazamento
Ao encerrar a reunião da

CPI, o presidente da comis-
são, senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT), apelou
para que os parlamentares e
assessores evitassem o vaza-
mento de informações.

– O vazamento só ajuda os
bandidos e aqueles que pro-
vocaram enorme desfalque
nos cofres públicos. Precisa-
mos ter a exata compreensão
de que devemos levar bem
essa investigação. Não pode-
mos permitir que a impuni-
dade continue – declarou.

Ele pediu que a secretária
nacional de Justiça, Cláudia
Chagas, se comprometesse a
tentar fazer com que repre-
sentantes do Ministério da
Justiça e da Polícia Federal
participem da audiência
marcada para hoje, às 11h,
com o procurador-geral da
República, Cláudio Fonteles.

Antes da audiência de Fon-
teles, anunciou Antero, a CPI
se reúne hoje, a partir das 9h,
para analisar documentos,
entre eles requerimentos so-
licitando que sejam ouvidas
outras autoridades.

Procuradores
trabalham em
duas frentes

Na audiência promovida
ontem pela CPI do Banestado,
a secretária nacional de Justi-
ça, Cláudia Chagas, esclare-
ceu que o procurador-geral da
República, Cláudio Fonteles,
determinou que procurado-
res da República no Paraná fi-
carão responsáveis pela in-
vestigação da possível evasão
de divisas por meio de contas
CC-5 na esfera criminal, en-
quanto em Brasília procura-
dores trabalharão com a pos-
sibilidade de prática de im-
probidade administrativa.

Diante da possibilidade de
as investigações não serem
concluídas até o final do pra-
zo da CPI, o senador Demos-
tenes Torres (PFL-GO) sugeriu
a adoção imediata de meca-
nismos administrativos da
Receita Federal e do Banco
Central para que a evasão de
divisas não continue. Em con-
cordância, o presidente da
CPI do Banestado, senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT), disse que “ficou eviden-
te que algumas providências
precisam ser adotadas com
urgência”.

Parlamentares
questionam
dificuldades do
governo brasileiro para
avançar na apuração
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Mão Santa
elogia indicação
de Avelino Leiva

Paim: desemprego é o
pior problema do país

Senador espera queda
nas taxas de juros e
reação da economia,
permitindo a geração
de postos de trabalho

Ao analisar os números da
Organização das Nações Unidas
sobre Índices de Desenvolvi-
mento Humano, em que o Bra-
sil está em 65º lugar no mundo,
o vice-presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), considerou
o desemprego e a concentração
de renda os principais proble-
mas do Brasil. Ele propôs a for-
mação de uma comissão geral,
no Senado, para identificar me-
didas que incrementem a gera-
ção de empregos no país.

– Essa falta de capacidade da
economia brasileira de gerar
empregos nos remete à questão
dos juros. Ouso dizer que, se o

Em apartes, os senadores
Mão Santa (PMDB-PI) e Ney
Suassuna (PMDB-PB) concor-
daram em que a reforma agrá-
ria pode reduzir o número de
desempregados. Para Eurípe-
des Camargo (PT-DF), é preci-
so incentivar a criação de coo-
perativas agrícolas.

A indicação do economista
Avelino Leiva para o cargo de
delegado do Ministério da Agri-
cultura foi comemorada pelo
senador Mão
Santa (PMDB-
PI), ao destacar
a participação
do Piauí na
reclassificação
do Brasil no Ín-
dice de Desen-
v o l v i m e n t o
Humano (IDH)
da ONU, de 69º
lugar para 65º.
O Piauí, disse o
senador, foi ci-
tado como exemplo na distri-
buição de terras para pequenos
agricultores.

O senador Mão Santa mani-
festou sua gratidão pela indica-
ção de Avelino Leiva, que foi
presidente da Companhia de
Desenvolvimento do Piauí
(Comdepi), durante a sua ges-
tão como governador, e con-
cluiu obras inacabadas havia
50 anos.

Mão Santa destaca
papel do Piauí na
elevação do IDH

país não acabar as elevadas ta-
xas de juros, elas vão acabar
com o país – argumentou.

Paim afirmou que as condi-
ções para uma redução signifi-
cativa dos juros já se configu-
ram. A inflação está sob contro-
le e se registra até deflação, o
risco Brasil também apresenta
os menores índices dos últimos
12 meses, possibilitando uma
correção de rumos.

Argentina
O senador citou o exemplo da

Argentina, onde o novo gover-
no já tomou medidas de com-
bate ao desemprego ao abrir
postos de trabalho em progra-
ma de obras públicas para a
construção de casas populares.

Segundo Paulo Paim, uma
das soluções para gerar empre-
go no Brasil é a reforma agrá-
ria, cujos resultados dependem
do crescimento econômico
para absorver a produção.

O senador Eurípedes Camar-
go (PT-DF) comunicou ontem
ao Plenário que a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) teria
proposto in-
tervenção fe-
deral no Hos-
pital de Base
de Brasília. A
decisão teria
sido tomada a-
pós vencimen-
to dos dois pri-
meiros prazos
para correção
de irregulari-
dades consta-
tadas em inspeção realizada
entre 18 de fevereiro e 19 de
março.

A inspeção, segundo o sena-
dor, foi realizada por 19 técni-
cos das áreas de controle de in-
fecção hospitalar, infra-estru-
tura de serviços de saúde e
hemoterapia. Os técnicos ano-
taram 65 itens com problemas,
apontando ações corretivas
com prazo de 20, 60 e 120 dias.

José Jorge
cobra ampliação

 do Fundef
Em pronunciamento ontem,

o senador José Jorge (PFL-PE)
cobrou do governo uma defini-
ção sobre o futuro do Fundo de
Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental
e de Valorização do Magistério
(Fundef). O parlamentar obser-
vou que um dos compromissos
de campanha do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva era
ampliar o fundo, que passaria
a financiar também a educação
infantil e a de nível médio.

A mudança, disse José Jorge,
implicaria revisão das obriga-
ções dos poderes nos níveis fe-
deral, estadual e municipal. Ele
lembrou que cabe à União a
manutenção do ensino funda-
mental, enquanto o ensino
médio é de responsabilidade
dos estados e a educação infan-
til, das prefeituras.

Evolução
O parlamentar destacou que

a melhoria nos índices educa-
cionais foi responsável pela
evolução brasileira no ranking
do Índice de Desenvolvimento
Humano (IDH), divulgado pela
Organização das Nações Uni-
das (ONU). De 2000 para 2001,
o Brasil galgou quatro posições
na relação de 175 países em que
o IDH é medido. Ressaltou que,
hoje, 97% das crianças ingres-
sam no ensino fundamental,
enquanto o ensino médio rece-
be 71% dos jovens entre 14 e 17
anos. Mas a melhora, assina-
lou, foi apenas quantitativa, já
que outra pesquisa divulgada
pela ONU deixa o Brasil com
um dos piores níveis de ensino
no mundo.

– É chegada a hora de melho-
rar os índices qualitativos – afir-
mou o senador, ressaltando
que, para isso, é preciso que o
governo explicite sua política
educacional.

Eurípedes relata
situação do

Hospital de Base

Ao anunciar que o relatório
de 2003 do Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), divulgado
ontem, registrou que o Brasil
evoluiu no número de matrícu-
las em todos os níveis de ensi-
no, na igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulhe-
res e no aumento da expectati-
va de vida, a senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO) destacou al-
guns programas do governo
Fernando Henrique Cardoso
que contribuíram para o avan-
ço social.

Garantir à assistência social
status de política pública ao in-
vés de ação de favor e carida-
de, na avaliação de Lúcia Vânia,

Lúcia Vânia destaca avanços sociais

foi uma das iniciativas bem-
sucedidas de Fernando Henri-
que. Ela também destacou

como importante a adoção de
princípios modernos de geren-
ciamento, focado na descentra-
lização e na articulação dos go-
vernos federal, estadual e mu-
nicipal, para evitar o paralale-
lismo das ações.

– Muitos ainda devem la-
mentar o fim do balcão de tro-
cas que colocava parlamenta-
res e políticos como benfeito-
res da ação implementada. Mas
não se pode retroceder na des-
centralização administrativa,
nem na parceria entre as esfe-
ras de governo. O equilíbrio das
contas e a responsabilidade fis-
cal permitiram que gastos pu-
dessem ser feitos de forma uni-
versal – afirmou Lúcia Vânia.

ALTERNATIVA Reforma agrária
reúne potencial para gerar
empregos, afirma Paim

RECONHECIMENTO Programas
do governo FHC contribuíram
para evolução, diz Lúcia Vânia

COMPROMISSO José Jorge
lembra promessa de Lula
durante campanha eleitoral

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos,
Romeu Tuma, Heráclito Fortes e Papaléo Paes

Anvisa identificou
irregularidades,
informa Eurípedes

O Relatório do Desenvolvimen-
to Humano 2003, divulgado ontem
pelo Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (PNUD),
mostra que o Brasil é o país que
mais galgou posições na classifica-
ção do Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) desde 1975. Fo-
ram 16 postos ganhos ao longo de
26 anos, levando o país à 65ª posi-
ção. A maior parte da evolução
ocorreu nos anos 70 e 80, quando

o país saltou dez posições. O IDH é
um indicador da qualidade de vida
da população e se baseia em três di-
mensões: longevidade, educação e
renda.

A classificação do Brasil só não foi
melhor porque o indicador da ren-
da teve poucos avanços desde 1975,
um reflexo da desigualdade social,
segundo o relatório. O texto cita o
país, ao lado da China e Índia, como
exemplo de grandes economias em

crescimento que deixam à mar-
gem regiões de intensa pobreza
em seus territórios.

Apesar dos avanços, o IDH bra-
sileiro ainda é considerado médio,
o que o coloca atrás, somente na
América Latina, de países como
Colômbia, México, Cuba, Panamá,
Argentina e Chile, estes dois últi-
mos os únicos classificados entre
os de alto desenvolvimento hu-
mano na região.

Saúde e educação elevam IDH do Brasil
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